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Curriculum Vitae 

 

PERFIL 

 

§ Professora Auxiliar da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa 

§ Doutora em Direito, em Ciências Jurídicas (2016) | A fraude à lei no Direito Civil 

português/Em especial, como fundamento autónomo de invalidade negocial – Escola de 

Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Mestre em Direito, em Ciências Jurídicas (2011) | A causa do negócio jurídico – 

Contributo para a defesa da autonomia dogmática no Direito Português – Escola de 

Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Licenciada em Direito (2002) - Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa (Lisboa) 

§ Advogada, inscrita na Ordem dos Advogados (2005) - * actualmente com a 

inscrição suspensa, a requerimento da própria 

§ Associada da APA – Associação Portuguesa de Arbitragem 

§ Associada da Direito das Sociedades em Revista 

§ Membro do Governance Lab 

§ Investigadora do Católica Research Centre for the Future of Law 

§ Membro do Centro de Pareceres do Católica Research Centre for the Future of Law 

(Direito Privado | Direito Civil) 

§ Membro da Linha de Investigação em “Direito e Inteligência Artificial”, do 

Católica Research Centre for the Future of the Law 

§ Membro da Linha de Investigação em “Direito dos Negócios”, do Católica 

Research Centre for the Future of the Law 

§ Membro da Linha de Investigação em “Solidariedade, Cidadania e Inclusão 

Social”, do Católica Research Centre for the Future of the Law 

§ Coordenadora Científica do Curso de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas da 

Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 
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ÁREAS DE INTERESSE 

§ Direito dos Contratos (na dupla vertente “B2B” e “B2C”) 

§ Direito Civil: Teoria Geral do Direito Civil; Direito das Obrigações e da 

Responsabilidade Civil; Garantias do cumprimento; Direito da Família 

§ Direito Comercial e das Sociedades Comerciais 

§ Direito da Propriedade Industrial 

§ Direito do Consumo 

§ Direito dos Seguros 

§ Direito Bancário 

 

TEMAS DE ESPECIALIZAÇÃO 

§ Negociação e modelos de formação do contrato (design contratual) 

§ Operações negociais estratificadas e complexas 

§ Contratação inválida, vícios e patologias negociais 

§ Contrariedade à lei e fraude à lei 

§ Causa e destinação funcional do contrato 

§ Responsabilidade pré-contratual 

§ Influência do decurso do tempo nas relações jurídicas. Prescrição e caducidade 

§ Cláusulas contratuais gerais e contratos de adesão 

§ Renúncia abdicativa a meios de tutela jurídica 

§ Cláusulas de exclusão e de limitação de responsabilidade 

§ Cláusula penal 

§ Cláusulas de força maior 

§ Equilíbrio negocial e meios de tutela jurídica 

§ Vicissitudes da execução contratual 

§ Responsabilidade civil extraobrigacional e obrigacional 

§ Contrato de prestação de serviços médicos e responsabilidade médica 

§ Seguros de saúde 

§ Direitos de personalidade. Protecção de dados pessoais 

§ Governance de entidades 

  



 
 
 

 
 

 

1 

 

PERCURSO ACADÉMICO 

 

§ 2002 | Licenciatura em Direito | Universidade Católica Portuguesa | Escola de 

Lisboa da Faculdade de Direito | Média final de 17 (dezassete) valores 

§ 2005 | Parte Curricular do Curso de Mestrado e Doutoramento, na área de 

Direito Privado | Universidade Católica Portuguesa | Escola de Lisboa da 

Faculdade de Direito | Média final de 18 (dezoito) valores, nos seguintes 

seminários: Direito Europeu dos Contratos – 18 (dezoito) valores; Novas Tendências 

da Responsabilidade Civil – 18 (dezoito) valores; Sociedades Comerciais – 18 (dezoito) 

valores 

§ 2006 | Acesso ao Doutoramento em Direito, na área de Ciências Jurídicas (Direito 

Privado) | Universidade Católica Portuguesa | Escola de Lisboa da Faculdade 

de Direito | A fraude à lei e a patologia do negócio jurídico – contributos para uma 

renovada reflexão sobre as implicações da figura no Direito civil e no Direito das 

sociedades comerciais | Orientador: Prof. Doutor Manuel Carneiro da Frada | 

Média final de 18 (dezoito) valores 

§ 2007 | Admitida à preparação da tese de Doutoramento | Universidade Católica 

Portuguesa | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito 

§ Março de 2011 | Mestrado orientado para a Investigação em Direito Privado | 

Universidade Católica Portuguesa | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito | 

A causa do negócio jurídico – Contributo para a defesa da autonomia dogmática no 

Direito Português | Orientador: Prof. Doutor Manuel Carneiro da Frada | 

Arguentes: Mestre Pedro Eiró e Prof. Doutor Henrique Antunes | Nota final de 

18 (dezoito) valores 

§ Janeiro de 2016 | Entrega da tese de Doutoramento em Ciências Jurídicas (Direito 

Privado) | Universidade Católica Portuguesa | Escola de Lisboa da Faculdade 

de Direito | A fraude à lei no Direito Civil português/Em especial, como fundamento 

autónomo de invalidade negocial | Orientador: Prof. Doutor Manuel Carneiro da 

Frada 

§ Julho de 2016 | Provas Públicas de Doutoramento em Ciências Jurídicas | 

Universidade Católica Portuguesa | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito | 

A fraude à lei no Direito Civil português/Em especial, como fundamento autónomo de 

invalidade negocial | Orientador: Prof. Doutor Manuel Carneiro da Frada | 
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Arguentes: Professor Doutor Francisco Manuel de Brito Pereira Coelho e Prof. 

Doutor Fernando Ferreira Pinto | Nota final de 18 (dezoito) valores 

§ 2017 | Concurso para recrutamento de Professores Auxiliares em Ciências 

Jurídicas | Universidade Católica Portuguesa | Escola de Lisboa da Faculdade 

de Direito | Aprovada por unanimidade 

§ Desde 2017 | Professora Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa | Escola de Lisboa 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL ACADÉMICA 

 

I. ACTIVIDADE DOCENTE 

 

A. LICENCIATURA EM DIREITO | FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE 

CATÓLICA PORTUGUESA (LISBOA) 

 

§ De Setembro de 2002 a Março de 2011 |Assistente-estagiária da Faculdade de 

Direito de Lisboa da Universidade Católica Portuguesa, tendo leccionado as 

seguintes disciplinas: 

– Direito Administrativo (ano lectivo 2002/2003), sob a regência da Prof. 

Doutora Maria João Estorninho; 

– Introdução ao Estudo do Direito (1.º semestre dos anos lectivos 2003/2004; 

2004/2005), sob a regência do Prof. Doutor Mário Emílio Bigotte Chorão; 

– Introdução ao Estudo do Direito (1.º semestre dos anos lectivos 2005/2006 e 

2006/2007), sob a regência do Prof. Doutor Germano Marques da Silva; 

– Introdução ao Estudo do Direito (1.º semestre dos anos lectivos 2007/2008 e 

2010/2011), sob a regência do Prof. Doutor Rui Medeiros; 

– Teoria Geral do Negócio Jurídico (1.º semestre do ano lectivo 2003/2004), sob 

a regência do Prof. Doutor Manuel Carneiro da Frada; 

– Teoria Geral do Negócio Jurídico (1.º semestre dos anos lectivos 2004/2005 e 

2005/2006), sob a regência do Prof. Doutor Carvalho Fernandes; 

– Teoria Geral do Negócio Jurídico (1.º semestre dos anos lectivos 2006/2007 e 

2007/2008), sob a regência do Mestre Pedro Eiró; 
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– Direito das Obrigações (2.º semestre dos anos lectivos 2003/2004; 

2004/2005 e 2005/2006), sob a regência do Prof. Doutor Pedro Romano 

Martinez; 

– Técnicas de Estudo, de Investigação e de Expressão Jurídica (1.º semestre dos 

anos lectivos 2004/2005 e 2005/2006), sob a regência do Prof. Doutor José 

Lobo Moutinho; 

– Fundamentos de Direito Civil e Direito das Pessoas (2.º semestre do ano 

lectivo 2006/2007), sob a regência do Mestre Pedro Eiró; 

– Sociedades Comerciais (2.º semestre do ano lectivo 2006/2007), sob a 

regência do Prof. Doutor Paulo Olavo Cunha 

 

§ De Março de 2011 a Julho de 2016| Assistente na Escola de Lisboa da Faculdade 

de Direito da Universidade Católica Portuguesa, tendo leccionado as seguintes 

disciplinas: 

– Fundamentos de Direito Civil e Direito das Pessoas (2.º semestre dos anos 

lectivos 2010/2011 – em regime de co-regência com o Mestre Pedro Eiró; 

e 2013/2014); 

– Fundamentos de Direito Civil e Direito das Pessoas (2.º semestre dos anos 

lectivos 2014/2015 e 2015/2016), sob a regência da Prof. Doutora Elsa Vaz 

de Sequeira; 

– Teoria Geral do Negócio Jurídico (1.º semestre do ano lectivo 2011/2012), sob 

a regência do Mestre Pedro Eiró; 

– Introdução ao Estudo do Direito (1.º semestre dos anos lectivos 2011/2012; 

2013/2014; 2015/2016), sob a regência do Prof. Doutor Rui Medeiros 

 

§ De Fevereiro de 2016 a Janeiro de 2021 | Regente da disciplina de Direito da 

Família, responsável pela leccionação das aulas teóricas 

§ Desde 2017 | Regente de uma das turmas da disciplina de Teoria Geral do Negócio 

Jurídico (leccionada em regime de ensino integrado, com aulas teórico-práticas) 

§ Desde o ano lectivo 2020/2021 | Regente de uma das turmas da disciplina de 

Direito das Obrigações (leccionada em regime de ensino integrado, com aulas 

teórico-práticas) 
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B. OUTRAS LICENCIATURAS | UNIVERSIDADE CATÓLICA PORTUGUESA 

 

§ 2002/2003 | Docente na Licenciatura em Serviço Social (Campus de Lisboa) da 

disciplina: Teoria Geral do Estado e da Administração Pública, sob a regência do Dr. 

Gabriel Queiró 

§ 2002/2006 | Docente na Licenciatura em Gestão, na Faculdade de Ciências 

Económicas e Empresariais (Campus de Lisboa), das seguintes disciplinas: 

– Direito Comercial (2002/2003), sob a regência do Prof. Doutor Paulo Olavo 

Cunha; (2004/2005); 

– Noções Fundamentais de Direito, sob a regência do Mestre Pedro Eiró 

(2005/2006); 

– Noções Fundamentais de Direito (2.º semestre do ano lectivo 2005/2006), sob 

a regência da Mestre Rita Lynce 

§ 2004/2005 | Docente responsável pela disciplina de Direito na Licenciatura em 

Engenharia (Campus de Sintra) 

 

C. CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO E PROGRAMAS DE FORMAÇÃO AVANÇADA 

 

§ Desde 2003 | Docente convidada do Curso de Pós-Graduação em Ciências 

Jurídicas da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa, onde tem leccionado as seguintes sessões: 

– Direitos de Personalidade; 

– Cláusulas Contratuais Gerais; 

– Ineficácia do negócio jurídico; 

– A influência do tempo nas relações jurídicas/Prescrição, caducidade e não uso; 

– Responsabilidade pré-contratual (desde o ano lectivo 2019/2020); 

– Abuso da personalidade jurídica colectiva (desde o ano lectivo 2019/2020); 

– Renúncia aos meios de tutela jurídica (desde o ano lectivo 2020/2021); 

– Compra e venda de empresas (desde o ano lectivo 2020/2021); 

– Aspectos Actuais do Direito da Família (desde o ano lectivo 2018/2019). 

– No ano lectivo 2006/2007, lecionou, ainda neste Curso, a sessão: Garantias 

atípicas do cumprimento das obrigações – em especial, os problemas suscitados 

pelos contratos de venda a retro e de sale and lease-back 
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§ 2006/2007 | Docente convidada do Curso de Especialização Interdisciplinar 

sobre Direito das Crianças (III Edição), na Escola do Porto da Faculdade de 

Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ 2006/2007 | Docente convidada do Curso de Pós-Graduação em Direito 

Contratual da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa, onde leccionou as seguintes sessões: 

– Cláusulas contratuais gerais; 

– O erro-vício e a compra e venda de coisa defeituosa; 

– Contratos com função de garantia; Os contratos de venda a retro e de locação 

financeira restitutiva (sale and lease-back) 

§ 2006/2007 e 2009/2010 | Docente convidada do Curso de Pós-Graduação em 

Direito Comercial da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa, onde leccionou a sessão: Garantia Bancária à Primeira 

Solicitação 

§ Desde 2017 | Docente convidada do Curso de Pós-Graduação em Direito da 

Saúde, organizado pela Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa, onde tem leccionado a sessão Os desafios dos 

seguros de saúde 

§ Desde 2019 | Docente convidada do Curso Avançado sobre Direito da Saúde, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, onde tem leccionado a sessão O contrato de prestação 

de serviços médicos 

§ Ano lectivo 2019/2020 | Docente convidada do II Curso de Pós-Graduação em 

Direito das Crianças, Família e Sucessões, organizado pelo Centro de 

Investigação em Direito Privado da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, onde leccionou a sessão: Patologias do casamento: tratamento jurisprudencial 

§ Abril de 2020 | Docente convidada da 1.ª e 2.ª edição do Curso online “Impactos 

jurídicos do Covid 19”, organizado pela Católica Next – Formação Avançada em 

Direito da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa, onde leccionou a sessão Cláusulas de força maior (nos dias 7 e 21 de 

Abril, respectivamente) 

§ Ano lectivo 2020/2021 | Docente convidada do III Curso de Pós-Graduação em 

Direito das Crianças, Família e Sucessões, organizado pelo Centro de 
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Investigação em Direito Privado da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, onde leccionou a sessão: A responsabilidade civil nas relações familiares (I). 

Em especial, os fundamentos jurídicos de uma pretensão indemnizatória no Direito 

matrimonial 

 

D. MESTRADO 

 

§ 2012/2013 | Docente convidada do Curso de Mestrado Forense da Escola de 

Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, onde 

leccionou o módulo Garantias das Obrigações em regime de co-regência com o 

Prof. Doutor Júlio Gomes 

§ Desde 2017 | Docente do Curso de Mestrado Forense da Escola de Lisboa da 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, onde é responsável 

pelas disciplinas: 

– Direito do Consumidor 

– Contratação Comercial (desde o ano lectivo 2019/2020) 

 

II. CARGOS ACADÉMICOS 

 

§ 2006/2007 | Co-coordenadora do Curso de Pós-Graduação em Direito 

Contratual | Universidade Católica Portuguesa | Escola de Lisboa da Faculdade 

de Direito 

§ 2006/2008 | Membro do Gabinete de Coordenação de Erasmus 

§ 2015/2016 e 2016/2017 | Membro do Conselho Pedagógico da Escola de Lisboa 

da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Desde Fevereiro de 2017 | Membro do Centro de Pareceres do Católica Research 

Centre for the Future of Law (Escola de Lisboa) | Área de Direito Privado (Direito 

Civil) 

§ De Julho de 2018 a Fevereiro de 2019 | Coordenadora Científica do Curso de Pós-

Graduação em Direito das Crianças (1.ª edição) | Universidade Católica 

Portuguesa | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito 
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§ Desde 2018 | Coordenadora Científica do Curso de Pós-Graduação em Ciências 

Jurídicas | Universidade Católica Portuguesa | Escola de Lisboa da Faculdade 

de Direito 

§ Desde Junho de 2021 | Coordenadora Científica do Projecto “ESG – 

Environmental, Social and Governance”, no âmbito da Linha de Investigação em 

“Direito dos Negócios” do Católica Research Centre for the Future of Law 

 

III. ARGUIÇÕES DE PROJECTOS DE DOUTORAMENTO 

 

§ Março de 2020 – Arguição do Projecto de Doutoramento apresentado pela Mestre 

Joana Salazar Gomes, com o título: “A realização do interesse superior da criança 

nas decisões que lhe digam respeito” | Júri constituído pela Professora Doutora 

Rita Lobo Xavier (Presidente e Orientadora) e pela Professora Doutora Elisabete 

Ferreira (Vogal) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa 

§ Outubro de 2020 – Arguição do Projecto de Doutoramento apresentado pela 

Mestre Isabel Teixeira Duarte, com o título: “Entre autonomia e proteção. A 

vulnerabilidade da pessoa idosa e a família – Em especial, o direito a alimentos e 

à segurança económica” | Júri constituído pelos Professores Doutores Henrique 

Sousa Antunes (Presidente), João Paulo Remédio Marques (Orientador), Jorge 

Pereira da Silva (Orientador), António Cortês (Vogal) e pela Professora Doutora 

Catarina Botelho (Vogal) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa 
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IV. ORIENTAÇÕES DE DISSERTAÇÕES DE MESTRADO 

 

§ Desde 2017/2018 – Orientadora da Licenciada Teresa Lourenço Cardosa, no 

contexto do Mestrado Orientado para a Investigação em Ciências Jurídicas 

(actualmente com o prazo suspenso a requerimento da própria) 

§ De 2017/2018 a 2018/2019 – Orientadora da Licenciada Joana Soares de 

Carvalho, no contexto do Mestrado Forense 

§ De 2018 a Julho de 2019 – Orientadora da Licenciada Elisa Encarnação, no 

contexto do Mestrado Forense, com o título: “Processo de promoção e proteção: 

da (im)possibilidade do pedido de certidão no quadro da defesa da privacidade 

da criança” 

§ De 2018 a Setembro de 2019 – Orientadora da Licenciada Maria Alexandre, no 

contexto do Mestrado Forense, com o título: “A (Síndrome de) Alienação 

Parental e os riscos para o superior interesse da criança” 

§ De Setembro de 2019 a Janeiro de 2021 – Orientadora da Licenciada Matilde 

Mendonça, no contexto do Mestrado Forense, com o título: “A responsabilidade 

civil extracontratual pelos danos causados por robô autodidata a terceiro” 

§ De Setembro de 2019 a Janeiro de 2021 – Orientadora da Licenciada Beatriz 

Simões, no contexto do Mestrado Forense, com o título: “Inteligência artificial e 

responsabilidade civil. À luz do quadro normativo vigente” 

§ Desde Setembro de 2019 – Co-orientadora da Licenciada Ana Catarina Martins 

Cairo, no contexto do Mestrado Forense 

§ Desde Setembro de 2020 – Orientadora da Licenciada Francisca Abreu, no 

contexto do Mestrado Forense 

§ De Setembro de 2020 a Julho de 2020 – Orientadora da Licenciada Inês Ferreira 

de Almeida, no contexto do Mestrado Forense 

§ Desde Setembro de 2020 – Orientadora da Licenciada Madalena Pinto de Abreu, 

no contexto do Mestrado Forense 

§ Desde Fevereiro de 2021 – Orientador da Licenciada Sofia Palanowski, no 

contexto do Mestrado Forense 
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V. ARGUIÇÕES DE DISSERTAÇÕES DE MESTRADO 

 

§ Outubro de 2012 – Arguição da Dissertação de Mestrado apresentada pela 

Licenciada Teresa Pereira, no contexto do Mestrado Forense, com o título: “A 

Cláusula de Reserva de Propriedade no Contrato de Mútuo” | Júri constituído 

pela Professora Doutora Maria da Graça Trigo (Presidente), pelo Mestre Pedro 

Eiró (Orientador) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa 

§ Setembro de 2017 – Co-arguição da Dissertação de Mestrado apresentada pelo 

Licenciado José Reymão Nogueira, no contexto do Mestrado em Direito e Gestão, 

com o título: “A saída de mercado na sequência da OPA” | Júri constituído pela 

Professora Doutora Ana Taveira da Fonseca (Presidente e Co-Arguente), pelo 

Mestre Jorge Brito Pereira (Orientador) e pelo Mestre Hugo Costa (Vogal) | 

Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Janeiro de 2018 – Arguição da Dissertação de Mestrado apresentada pelo 

Licenciado José Rodrigues da Costa, no contexto do Mestrado Forense, com o 

título: “O accionamento abusivo da garantia autónoma à primeira solicitação: 

uma análise da jurisprudência dos tribunais portugueses” | Júri constituído pela 

Professora Doutora Ana Taveira da Fonseca (Presidente e Orientadora) e pela 

Mestre Gabriela Fernandes (Vogal) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito 

da Universidade Católica Portuguesa 

§ Outubro de 2018 – Arguição da Dissertação de Mestrado apresentada pelo 

Licenciado José de Melo Ribeiro, no contexto do Mestrado em Direito e Gestão, 

com o título: “A (des)proteção dos pequenos acionistas minoritários em situação 

de OPA” | Júri constituído pela Professora Doutora Ana Taveira da Fonseca 

(Presidente do Júri), pelo Mestre Jorge Brito Pereira (Orientador), pelo Mestre 

Hugo Costa (Vogal)| Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa 

§ Fevereiro de 2019 – Arguição da Dissertação de Mestrado Orientado para a 

Investigação apresentada pela Licenciada Inês Chorro, com o título: “Contributo 

para o estudo da admissibilidade do pacto marciano no penhor mercantil” | Júri 

constituído pelas Professoras Doutoras Elsa Vaz de Sequeira (Presidente) e Ana 
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Taveira da Fonseca (Orientadora)| Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa 

§ Março de 2019 – Arguição da Dissertação de Mestrado apresentada pela 

Licenciada Maria Leonor Silva Rocha, no contexto do Mestrado em Direito e 

Gestão, com o título: “A constitucionalidade da aquisição tendente ao domínio 

total” | Júri constituído pelo Professor Doutor António Borges de Assunção 

(Presidente) e pela Dra. Rita Amaral Cabral (Orientadora) | Escola de Lisboa da 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Março de 2019 – Arguição da Dissertação de Mestrado apresentada pela 

Licenciada Francisca Caeiro Bastos, no contexto do Mestrado Forense, com o 

título: “Da relação advogado-cliente enquanto relação de consumo” | Júri 

constituído pelo Professor Doutor Henrique Sousa Antunes (Presidente) e pelo 

Professor Doutor Jorge Morais Carvalho (Orientador) | Escola de Lisboa da 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Outubro de 2019 – Arguição da Dissertação de Mestrado apresentada pela 

Licenciada Joana Branco, no contexto do Mestrado Forense, com o título: “O dano 

da perda de alimentos à luz do artigo 495.º, n.º 3 do Código Civil” | Júri 

constituído pelo Professor Henrique Sousa Antunes (Orientador) e pela 

Professora Doutora Ana Taveira da Fonseca (Presidente) | Escola de Lisboa da 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Fevereiro de 2020 – Arguição da Dissertação de Mestrado apresentada pelo 

Licenciado Tomás Barroso de Sousa, no contexto do Mestrado Forense, com o 

título: “Da mutabilidade da cláusula penal no Código Civil português: 

admissibilidade e impulso” | Júri constituído pelo Professor Doutor Henrique 

Sousa Antunes (Presidente) e pela Professora Doutora Ana Taveira da Fonseca 

(Orientadora) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa 

 

VI. PARTICIPAÇÕES EM JÚRIS DE MESTRADO 

 

§ Novembro de 2017 – Participação, na qualidade de vogal, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pelo Licenciado Bernardo Silveira, no 

contexto do Mestrado em Direito e Gestão, com o título: “OPA e a Limitação 
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Estatutária ao Exercício dos Direitos de Voto – A constituição do dever de 

lançamento de OPA a partir da atribuição do direito de voto às Acções 

Preferenciais sem Voto e as blindagens estatutárias” | Júri constituído pela 

Professora Doutora Daniela Farto Baptista (Presidente e Arguente), pelo Mestre 

Jorge Brito Pereira (Orientador) e pelo Mestre Hugo Costa (Vogal)| Escola de 

Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Janeiro de 2018 – Participação, na qualidade de vogal, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pelo Licenciado Eduardo Crespo, no 

contexto do Mestrado em Direito e Gestão, com o título: “A oferta pública de 

aquisição concorrente – regime substantivo e seus efeitos sobre o mercado de 

controlo societário” | Júri constituído pela Professora Doutora Daniela Farto 

Baptista (Presidente e Arguente), pelo Mestre Jorge Brito Pereira (Orientador) e 

pelo Mestre Hugo Costa (Vogal)| Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa 

§ Junho de 2018 – Participação, na qualidade de vogal, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pelo Licenciado Rodrigo Lobo Machado, 

no contexto do Mestrado em Direito e Gestão, com o título: “A prova negativa 

do domínio no âmbito de oferta pública de aquisição obrigatória – reflexões a 

propósito da prova negativa do domínio efetuada pelo CaixaBank, S.A. no Banco 

BPI, S.A.” | Júri constituído pela Professora Doutora Daniela Farto Baptista 

(Presidente e Arguente), pelo Mestre Jorge Brito Pereira (Orientador) e pelo 

Mestre Hugo Costa| Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa 

§ Junho de 2018 – Participação, na qualidade de vogal, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Ana Esteves, no contexto 

do Mestrado em Direito e Gestão, com o título: “A (In)existência da Regra de 

OPA Obrigatória no Regime Norte-Americano” | Júri constituído pela 

Professora Doutora Daniela Farto Baptista (Presidente e Arguente), pelo Mestre 

Jorge Brito Pereira (Orientador) e pelo Mestre Hugo Costa (Vogal) | Escola de 

Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Novembro de 2018 – Participação, na qualidade de vogal, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Maria Inês Serrazina 

Gomes Pinheiro, no contexto do Mestrado Forense, com o título: “Seguros de 
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obras de arte. A insuficiência da declaração inicial de risco e a importância da 

peritagem e avaliação” | Júri constituído pela Professora Doutora Elsa Vaz 

Sequeira (Presidente e Arguente) e pelo Mestre Pedro Eiró (Orientador) | Escola 

de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Junho de 2019 – Participação, na qualidade de Orientadora, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Elisa Encarnação, no 

contexto do Mestrado Forense, com o título: “Processo de promoção e proteção: 

da (im)possibilidade do pedido de certidão no quadro da defesa da privacidade 

da criança” | Júri constituído pelo Professora Doutora Sandra Passinhas 

(Arguente) e pela Professora Doutora Rita Lynce (Presidente) | Escola de Lisboa 

da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Julho de 2019 – Participação, na qualidade de Presidente do Júri, na Prova Pública 

da Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Verónica Santos, no 

contexto do Mestrado em Direito Empresarial, com o título: “As debilidades do 

serviço de homebanking, em especial quanto aos crimes de fraude informática de 

phishing e pharming. A questão da responsabilidade no âmbito das operações 

bancárias não autorizadas” | Júri constituído pelo Professor Doutor Pedro 

Garcia Marques (Arguente) e pelo Professor Doutor Francisco Mendes Correia 

(Orientador) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa 

§ Setembro de 2019 – Participação, na qualidade de Orientadora, na Prova Pública 

da Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Maria Alexandre, no 

contexto do Mestrado Forense, com o título: “A (Síndrome de) Alienação 

Parental e os riscos para o superior interesse da criança” | Júri constituído pelo 

Professora Doutora Ana Rita Alfaiate (Arguente) e pelo Professor Doutor Pedro 

Garcia Marques (Presidente) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa 

§ Outubro de 2019 – Participação, na qualidade de vogal, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pelo Licenciado João Thomaz, no contexto 

do Mestrado Forense, com o título: “Os princípios do Unidroit no modelo de 

proposta-aceitação enquanto resposta à “crise” do modelo clássico de formação 

dos contratos” | Júri constituído pela Professora Doutora Elsa Vaz de Sequeira 
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(Presidente e Arguente) e pelo Mestre Pedro Eiró (Orientador) | Escola de Lisboa 

da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Novembro de 2019 – Participação, na qualidade de Presidente do Júri, na Prova 

Pública da Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Maria Beatriz 

Estevão Cordeiro, no contexto do Mestrado Empresarial, com o título: “As 

cláusulas de variação e preço na aquisição de empresas” | Júri constituído pelo 

Professor Doutor Rui Pinto Duarte (Orientador) e pela Professora Doutora 

Catarina Monteiro Pires (Arguente) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito 

da Universidade Católica Portuguesa 

§ Dezembro de 2019 – Participação, na qualidade de vogal, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Beatriz Mendes no 

contexto do Mestrado Forense, com o título: “Compensação de danos que 

surgem como reflexo de outro dano, mas que se manifestam como diretos” | Júri 

constituído pelo Professor Doutor Henrique Sousa Antunes (Presidente e 

Arguente) e pela Professora Doutora Ana Taveira da Fonseca (Orientadora) | 

Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa  

§ Dezembro de 2019 – Participação, na qualidade de Presidente do Júri, na Prova 

Pública da Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Inês Sequeira 

no contexto do Mestrado Empresarial, com o título: “Empty Voting & Equity swaps 

– Um problema: Blockchain, a solução?” | Júri constituído pela Professora Ana 

Perestrelo de Oliveira (Orientadora) e pela Professora Doutora Joana Farrajota 

(Arguente) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa 

§ Julho de 2020 – Participação, na qualidade de vogal, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Rute Gomes, no contexto 

do Mestrado em Direito Empresarial, com o título: “A delimitação das figuras do 

responsável pelo tratamento, subcontratante e corresponsável pelo tratamento 

no contexto do tratamento de dados pessoais” | Júri constituído pelo Professor 

Doutor Henrique Sousa Antunes (Presidente e Arguente) e pela Professora 

Doutora Filipa Calvão (Orientadora) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito 

da Universidade Católica Portuguesa 

§ Setembro de 2020 – Participação, na qualidade de Vogal, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pelo Licenciado Breno Machado Ribeiro 
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Vinhaes, no contexto do Mestrado em Direito Transnacional, com o título: 

“Sharing Economy and Electronic Contracting: A Comparative Study of 

Consumer Protection in the Brazilian and European Contexts” | Júri constituído 

pelo Professor Doutor Henrique Sousa Antunes (Presidente e Arguente) e pelo 

Professor Doutor António Frada de Sousa (Orientador) | Escola de Lisboa da 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Outubro de 2020 – Participação, na qualidade de Presidente do Júri, na Prova 

Pública da Dissertação de Mestrado apresentada pelo Licenciado Pedro Mariano, 

no contexto do Mestrado Forense, com o título: “A revogação do Consentimento 

na limitação dos direitos de personalidade” | Júri constituído pelo Professor 

Doutor Henrique Sousa Antunes (Orientador) e pela Professora Doutora 

Mafalda Miranda Barbosa (Arguente) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito 

da Universidade Católica Portuguesa 

§ Janeiro de 2021 – Participação, na qualidade de Orientadora, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Matilde Dinis Nunes 

Mendonça Rodrigues, no contexto do Mestrado Forense, com o título: “A 

responsabilidade civil extracontratual pelos danos causados por robô autodidata 

a terceiro” | Júri constituído pelo Professor Doutor Henrique Sousa Antunes 

(Presidente e Arguente) e pela Professora Doutor Ana Taveira da Fonseca 

(Vogal) | Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa 

§ Janeiro de 2021 – Participação, na qualidade de Orientadora, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Ana Beatriz de Almeida 

Simões, no contexto do Mestrado Forense, com o título: “Inteligência artificial e 

responsabilidade civil. À luz do quadro normativo vigente” | Júri constituído 

pelo Professor Doutor Henrique Sousa Antunes (Presidente e Arguente) e pela 

Professora Doutor Ana Taveira da Fonseca (Vogal) | Escola de Lisboa da 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

§ Março de 2021 | Participação, na qualidade de Presidente, na Prova Pública da 

Dissertação de Mestrado apresentada pela Licenciada Margarida Sousa Lobo de 

Carvalho, no contexto do Mestrado Forense, com o título: “Tutela Coletiva 

Indemnizatória” | | Júri constituído pelo Professor Doutor Henrique Sousa 
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Antunes (Orientador) e pela Professora Doutor Sandra Passinhas (Arguente) | 

Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa. 

 

VII. ORIENTAÇÃO DE PROJECTOS DE DISSERTAÇÕES DE MESTRADO 

(APRESENTADOS NA UNIDADE CURRICULAR “METODOLOGIA DA 

INVESTIGAÇÃO JURÍDICA”, SOB A REGÊNCIA DO PROF. DOUTOR RUI PINTO DE 

DUARTE) | ESCOLA DE LISBOA DA FACULDADE DE DIREITO DA 

UNIVERSIDADE CATÓLICA PORTUGUESA 

 

§ Julho de 2020 – Projecto de Dissertação apresentado pela Licenciada Catarina 

Alexandre Teixeira, no âmbito do Mestrado Forense, intitulado: “Direito ao 

arrependimento: uma novidade na cessação contratual?” 

§ Julho de 2020 – Projecto de Dissertação apresentado pela Licenciada Francisca 

Borges, no âmbito do Mestrado Forense, intitulado “A pandemia e os seus 

efeitos nas relações contratuais. Em especial, a alternativa entre os regimes da 

impossibilidade e a da alteração das circunstâncias” 

§ Julho de 2020 – Projecto de Dissertação apresentado pela Licenciada 

Madalena Pinto de Abreu, no âmbito do Mestrado Forense, intitulado: “O 

direito ao conhecimento das origens/O direito ao conhecimento das origens 

e a legitimidade das restrições previstas na lei” 

§ Julho de 2020 – Projecto de Dissertação apresentado pelo Licenciado Paulo 

Ramalho, no âmbito do Mestrado Forense, intitulado: “As Práticas 

Comerciais Desleais. Reflexão sobre o regime jurídico vigente” 

§ Junho de 2021 – Projecto de Dissertação apresentado pela Licenciada Ana 

Catarina Fonseca Louro, no âmbito do Mestrado Forense, intitulado: 

“Reparabilidade dos danos económicos puros” 

§ Junho de 2021 – Projecto de Dissertação apresentado pela Licenciada Ana 

Quéli Morgado Corte Real, no âmbito do Mestrado Forense, intitulado: “A 

fiança omnibus e os limites de admissibilidade no ordenamento jurídico 

português” 
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OUTRA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

§ 2002 (Setembro a Dezembro) | Advogada estagiária na Linklaters, LLP (Lisboa) 

§ 2003/2005 | Advogada estagiária na Sérvulo Correia & Associados 

§ Desde 2005 | Advogada, com inscrição na Ordem dos Advogados 

§ 2005/2007 | Advogada, desenvolvendo a sua actividade em regime de 

colaboração externa na Sérvulo Correia & Associados 

§ De 2008 a Fevereiro de 2014 | Advogada, desenvolvendo a sua actividade em 

regime de colaboração externa na Sérvulo & Associados 

§ Desde 2010 | Membro do Governance Lab 

§ 2011/2012 | Membro do júri de avaliação, na fase da Entrevista Final, promovida 

pela Universidade Católica Portuguesa, na qualidade de Entidade Externa, no 1.º 

e 2.º Cursos de Estágio para Agentes de Execução 

§ Desde Maio de 2014 | Associada da Direito das Sociedades em Revista 

§ De Outubro de 2015 a Agosto de 2017 | Advogada na Sérvulo & Associados 

§ De Fevereiro a Junho de 2017 | Membro do Gabinete de Política Legislativa da 

Ordem dos Advogados 

§ Desde 2018 | Árbitro, designadamente em litígios tendo por objecto patentes 

farmacêuticas e respetivos CCP 

§ De Março de 2019 a Junho de 2020 | Of Counsel na Linklaters, LLP (Lisboa), no 

Departamento de Dispute Resolution 

§ Desde Maio de 2019 | Associada da APA – Associação Portuguesa de Arbitragem 

§ De Julho a Agosto de 2020 | Vogal do Conselho de Justiça da Federação Portuguesa 

de Futebol 

§ De Julho de 2020 a Setembro de 2021 | Advogada, em regime de prática 

individual (www.afmoraisantunes.pt) 
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PUBLICAÇÕES 

 

I. MONOGRAFIAS 

 

§ O contrato de locação financeira restitutiva – Do diálogo difícil com a proibição legal 

do pacto comissório, UCE, Lisboa, 2008 

§ Acções sem valor nominal, em co-autoria com Paulo Câmara, Coimbra Editora, 

Coimbra, 2011 

§ A causa do negócio jurídico no Direito Civil, UCE, Lisboa, 2016 

§ A fraude à lei no Direito Civil português/Em especial, como fundamento autónomo 

de invalidade negocial, Almedina, Coimbra, 2018 

 

II. COMENTÁRIOS A ARTIGOS DA LEI 

 

§ Prescrição e Caducidade – Anotação aos artigos 296.º a 333.º do Código Civil (O 

tempo e a sua repercussão nas relações jurídicas), Coimbra Editora, Coimbra, 2008 

§ Comentário aos artigos 70.º a 81.º do Código Civil (Direitos de Personalidade), UCE, 

Lisboa, 2012 

§ Comentário à lei das cláusulas contratuais gerais (Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de 

Outubro), Coimbra Editora, Coimbra, 2014 

§ Prescrição e Caducidade – Anotação aos artigos 296.º a 333.º do Código Civil (O 

tempo e a sua repercussão nas relações jurídicas), 2.ª ed., Coimbra Editora, 

Coimbra, 2014 

 

III. COMENTÁRIOS A ARTIGOS DA LEI (EM OBRAS COLECTIVAS) 

 

§ Comentário ao artigo 75.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / BRANDÃO 

PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, UCE, Lisboa, 

2014, 186-189 

§ Comentário ao artigo 76.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / BRANDÃO 

PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, UCE, Lisboa, 

2014, 189-191 
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§ Comentário ao artigo 77.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / BRANDÃO 

PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, UCE, Lisboa, 

2014, 192-193 

§ Comentário ao artigos 78.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 193-194 

§ Comentário ao artigo 240.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 552-557 

§ Comentário ao artigo 241.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 557-561 

§ Comentário ao artigo 242.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 562-567 

§ Comentário ao artigo 243.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 567-572 

§ Comentário ao artigo 244.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 572-575 

§ Comentário ao artigo 251.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 591-599 

§ Comentário ao artigo 252.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 599-605 

§ Comentário ao artigo 253.º do Código Civil, in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 605-609 

§ Comentário ao artigo 254.º do Código Civil, in in CARVALHO FERNANDES / 

BRANDÃO PROENÇA (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Parte Geral”, 

UCE, Lisboa, 2014, 609-613 
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§ Comentário ao artigos 397.º do Código Civil, in BRANDÃO PROENÇA (COORD.), 

“Comentário ao Código Civil. Das Obrigações em Geral", UCE, Lisboa, 2018, 

21-24 

§ Comentário ao artigo 398.º do Código Civil, in BRANDÃO PROENÇA (COORD.), 

“Comentário ao Código Civil. Das Obrigações em Geral", UCE, Lisboa, 2018, 

25-30 

§ Comentário ao artigo 405.º do Código Civil, in BRANDÃO PROENÇA (COORD.), 

“Comentário ao Código Civil. Das Obrigações em Geral", UCE, Lisboa, 2018, 

51-61 

§ Comentário ao artigo 762.º do Código Civil, in BRANDÃO PROENÇA (COORD.), 

“Comentário ao Código Civil. Das Obrigações em Geral", UCE, Lisboa, 2018, 

1027-1033 

§ Comentário ao artigo 809.º do Código Civil, in BRANDÃO PROENÇA (COORD.), 

“Comentário ao Código Civil. Das Obrigações em Geral", UCE, Lisboa, 2018, 

1145-1157 

§ Comentário ao artigo 810.º do Código Civil, in BRANDÃO PROENÇA (COORD.), 

“Comentário ao Código Civil. Das Obrigações em Geral", UCE, Lisboa, 2018, 

1157-1166 

§ Comentário ao artigo 811.º do Código Civil, in BRANDÃO PROENÇA (COORD.), 

“Comentário ao Código Civil. Das Obrigações em Geral", UCE, Lisboa, 2018, 

1166-1168 

§ Comentário ao artigo 812.º do Código Civil, in BRANDÃO PROENÇA (COORD.), 

“Comentário ao Código Civil. Das Obrigações em Geral", UCE, Lisboa, 2018, 

1168-1172 

§ Comentário ao artigo 12.º (Direito ao casamento) da Convenção Europeia dos 

Direitos Humanos, in PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE (ORG.), “Comentário da 

Convenção Europeia dos Direitos Humanos e dos Protocolos Adicionais”, 

vol. II, UCE, Lisboa, 2019, 1909-1933 

§ Comentário ao artigo 5.º (Igualdade entre os cônjuges) do Protocolo Adicional n.º 7 

à Convenção Europeia dos Direitos Humanos in PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE 

(ORG.), “Comentário da Convenção Europeia dos Direitos Humanos e dos 

Protocolos Adicionais”, vol. III, UCE, Lisboa, 2020, 2546-2557 
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§ Comentário aos artigos 1307.º e 1430.º a 1438.º-A do Código Civil, in SOUSA 

ANTUNES (COORD.), “Comentário ao Código Civil. Direito das Coisas" (no 

prelo) 

 

IV. ARTIGOS E ESTUDOS INCLUÍDOS EM OBRAS COLECTIVAS 

 

§ O abuso da personalidade jurídica colectiva no direito das sociedades 

comerciais/Breve contributo para a temática da responsabilidade civil, in ANA FILIPA 

MORAIS ANTUNES / ANA MARIA TAVEIRA DA FONSECA / MARIA JOÃO 

PESTANA DE VASCONCELOS / FERNANDO SÁ, “Novas tendências da 

responsabilidade civil”, Almedina, Coimbra, 2007, 7-83 

§ O instituto da aquisição tendente ao domínio total (artigo 490.º do CSC): um exemplo 

de uma expropriação legal dos direitos dos minoritários?, in “Nos 20 anos do 

Código das Sociedades Comerciais/ Homenagem aos Profs. Doutores A. 

Ferrer Correia, Orlando de Carvalho e Vasco Lobo Xavier”, vol. II, Coimbra 

Editora, Coimbra, 2007, 203-253 

§ Algumas questões sobre prescrição e caducidade, in “Estudos em Homenagem ao 

Prof. Doutor Sérvulo Correia”, vol. III, Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, Coimbra Editora, Coimbra, 2010, 35-72 

§ A Aquisição Tendente ao Domínio Total no Direito societário e no Direito dos valores 

mobiliários, in “Aquisição de Empresas”, Colecção Sérvulo & Associados, 

Coimbra Editora, Coimbra, 2011, 313-369 

§ O Governo das associações civis, in PAULO CÂMARA (COORD.), “O Governo das 

Organizações – A Vocação Expansiva do Corporate Governance”, Almedina, 

Coimbra, 2011, 503-558 

§ Os novos desafios da venda a retro, in “Estudos dedicados ao Professor Doutor 

Luís Carvalho Fernandes”, Direito e Justiça, Volume Especial, vol. I (2011), 

137-181 

§ A inadmissibilidade de uma ablação consentida da meação no património comum, in 

“Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Espinosa Gomes da Silva”, Direito 

e Justiça, Volume Especial, vol. 1 (2013), 19-38 
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§ Negócio em Fraude à Lei, in ELSA VAZ DE SEQUEIRA / FERNANDO OLIVEIRA E SÁ 

(COORD.), “Edição do Cinquentenário do Código Civil”, UCE, Lisboa, 2017, 

161-188 

§ Portugal – Hardship Guide, in “Hardship – A Comparative review 2020” | 

Publications | Insights | Linklaters, in https://www.linklaters.com/pt-

pt/insights/publications/2020/february/hardship-a-comparative-review-

2020, em co-autoria com Ricardo Guimarães 

§ Covid-19: Impact on commercial contracts – Portugal, Insights | Linklaters, in 

https://www.linklaters.com/pt-

pt/insights/publications/2020/march/novel-coronavirus-commercial-

contracts/novel-coronavirus-impact-on-commercialcontracts/portugal, em 

co-autoria com Ricardo Guimarães 

§ Da irrenunciabilidade antecipada a direitos, in “Homenagem ao Professor Doutor 

Germano Marques da Silva”, vol. I, UCE, Lisboa, 2020, 79-111 

§ Da renúncia antecipada aos meios de tutela patrimonial, in “II Encontros de 

Direitos Civil: A tutela dos credores”, UCE, Lisboa, 2020, 11-46 

§ As crianças e os media, in VAZ DE SEQUEIRA (COORD.), “ Católica Talks: 

Direito e tecnologia”, UCE, Lisboa, 2021, 165-240 (também disponível em 

formato eBook, acessível em https://www.uceditora.ucp.pt/pt/catolica-

talks/2052-catolica-talks---direito-e-tecnologia.html)  

§ A força maior e o (des)equilíbrio negocial, in VAZ DE SEQUEIRA (COORD.), “ 

Católica Talks: Direito em Tempos de Pandemia” (no prelo) 

 

ESTUDOS ACADÉMICOS NÃO PUBLICADOS 

 

§ O contrato de venda a retro e a proibição do pacto comissório | Estudo elaborado 

na fase escolar do Curso de Mestrado e de Doutoramento em Direito Privado, 

no módulo “Aspectos Actuais do Direito dos Contratos”, leccionado pelo 

Prof. Doutor Mário Júlio de Almeida Costa 

§ O contrato de locação financeira restitutiva (sale and lease-back) – Do diálogo 

difícil com a proibição legal de pacto comissório | Relatório elaborado na fase 

escolar do Curso de Mestrado e Doutoramento em Direito Privado, no 
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módulo “Direito Europeu dos Contratos”, leccionado pelo Prof. Doutor Júlio 

Vieira Gomes, e classificado com 18 (dezoito) valores 

§ O poder da maioria e a tutela das minorias accionistas. Em especial, os problemas 

suscitados em face das normas dos artigos 392.º e 490.º do Código das Sociedades 

Comerciais | Relatório elaborado na fase escolar do Curso de Mestrado e 

Doutoramento em Direito Privado, no módulo “Sociedades Comerciais”, 

leccionado pelo Prof. Doutor Fernando Pessoa Jorge, e classificado com 18 

(dezoito) valores 

§ O sistema das cláusulas contratuais gerais e a tutela do consumidor | Estudo 

elaborado na fase escolar do Curso de Mestrado e de Doutoramento em 

Direito Privado, no módulo “Instrumentos de defesa do consumidor”, 

leccionado pelo Prof. Doutor Pedro Romano Martinez 

§ A fraude à lei e a patologia do negócio jurídico – contributos para uma renovada 

reflexão sobre as implicações da figura no Direito civil e no Direito das sociedades 

comerciais | Relatório Preliminar de Doutoramento apresentado na Escola de 

Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, em 

Dezembro de 2005, classificado com 18 (dezoito) valores 

§ A causa do negócio jurídico – Contributo para a defesa da autonomia dogmática no 

Direito Português | Dissertação de Mestrado Orientado para a Investigação, 

apresentada e discutida na Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa, em Março de 2011, e classificada com 18 

(dezoito) valores 

§ Deveres dos administradores e business judgement rule | Texto de apoio à 

intervenção, em Junho de 2016, no âmbito do Seminário sobre “A 

Responsabilidade civil dos administradores”, organizado pela Sérvulo & 

Associados 

§ A fraude à lei no Direito Civil português/Em especial, como fundamento autónomo 

de invalidade negocial | Dissertação para obtenção do grau de Doutor em 

Direito em Ciências Jurídicas, apreciada em Provas Públicas, na Escola de 

Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, em 

Julho de 2016, e classificada com 18 (dezoito) valores  
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INTERVENÇÕES EM SEMINÁRIOS E CONFERÊNCIAS 

 

§ Outubro de 2011 | Conferência “O Governo das Organizações – A vocação 

expansiva do corporate governance”, promovida pelo Governance Lab, em 

colaboração com a Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa e a Editora Almedina | Oradora, com uma intervenção 

intitulada: O governo das associações civis 

§ Junho de 2016 | Seminário “A responsabilidade dos administradores”, 

organizado pela Sérvulo & Associados | Oradora, com uma intervenção 

intitulada: Deveres dos administradores e business judgement rule 

§ Março de 2017 | Conferência comemorativa do Cinquentenário do Código 

Civil, organizada pela Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa e pelo Católica Research Centre for the Future 

of Law | Oradora, no painel dedicado ao negócio jurídico, com uma 

intervenção intitulada: Negócio em fraude à lei 

§ Maio de 2017 | Seminário “Responsabilidade na saúde”, organizado pela 

Sérvulo & Associados | Oradora, com uma intervenção intitulada: As Cláusulas 

Abusivas nos Contratos de Seguro 

§ Dezembro de 2017 | Católica Talks – Católica Research Centre for the Future of 

Law da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Lisboa) | 

Oradora, com uma intervenção intitulada: O negócio em fraude à lei em 

perspectiva 

§ Novembro de 2018 | Conferência “A Inteligência Artificial no Diálogo de 

Saberes”, organizada por HENRIQUE SOUSA ANTUNES, no âmbito da linha de 

investigação em “Direito e Inteligência Artificial” do Católica Research Centre 

for the Future of the Law da Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa (Lisboa) | Oradora, no âmbito do painel “A IA e os Direitos e 

Garantias das Pessoas (Riscos e Respostas)”, com uma intervenção intitulada: 

A IA e o Direito dos contratos – Problemas e soluções 

§ Fevereiro de 2019 | Conferência “A tutela dos credores”, no âmbito dos “II 

Encontros de Direito Civil”, organizada pelo Católica Research Centre for the 

Future of Law da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

(Lisboa) e pelo Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade de 
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Coimbra | Oradora com uma intervenção intitulada: A renúncia antecipada aos 

meios de tutela patrimonial 

§ Fevereiro de 2019 | Conferência inaugural do Curso de Pós-Graduação em 

Direito das Crianças da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa: “A interdisciplinariedade do Direito das 

Crianças. Do Direito das Crianças ao Direito da Parentalidade. O papel do 

Estado e do setor privado” | Coordenação Científica e Oradora, com uma 

intervenção intitulada: O passado e o presente do Direito das Crianças 

§ Junho de 2019 | Conferência de Encerramento do Curso de Pós-Graduação 

em Direito das Crianças da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa: “Os desafios do Direito das Crianças e da 

parentalidade: diagnóstico e perspetivas de solução” | Coordenação 

Científica e Oradora, com uma intervenção intitulada: O futuro do Direito das 

Crianças 

§ Junho de 2019 | Congresso sobre a Convenção Europeia dos Direitos 

Humanos – Conferência realizada no dia 5 de Junho, na Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa | Oradora, no âmbito do Painel C (“Liberdade de 

associação e proibição de discriminação”), com uma intervenção intitulada: 

O direito ao casamento e a igualdade entre os cônjuges na CEDH 

§ Outubro de 2019 | YAR – Young Arbitration Review - II Conference – 

International Arbitration - 2.0 - Day 3 | Moderadora do Painel In-House 

Counsels – “Their perspective when it comes to dispute resolution”, com a 

participação de Luís Graça Rodrigues, Marta Almeida Afonso e Ruth 

Breitenfeld 

§ Junho de 2020 | Católica Talks – Católica Research Centre for the Future of Law 

da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Lisboa) | 

Oradora, com uma intervenção intitulada: As crianças e os media 

§ Janeiro de 2021 | Católica Talks – Católica Research Centre for the Future of Law 

da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Lisboa) | 

Oradora, com uma intervenção intitulada: A força maior e o (des)equilíbrio 

negocial  
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PARTICIPAÇÃO EM BLOGS & MEDIA 

 

§ Junho de 2021 – Artigo publicado no “Jornal Económico”, na edição de 25 de 

Junho, intitulado “Shame on you, UEFA” (também acessível em 

https://jornaleconomico.sapo.pt/noticias/shame-on-you-uefa-754891) 

§ Junho de 2021 – Artigo publicado na qualidade de membro do Governance 

Lab, no site institucional, intitulado “Responsabilidade empresarial e dever de 

diligência – Da vinculatividade da futura matriz sobre ESG (Environment, Social 

and Governance)” (também acessível em 

https://governancelab.org/responsabilidade-empresarial-e-dever-de-

diligencia-da-vinculatividade-da-futura-matriz-sobre-esg-environmental-

social-and-governance/)  

§ Julho de 2021 – Artigo publicado no “Jornal Económico”, na edição de 9 de 

Julho, intitulado “Responsabilidade empresarial e dever de diligência” (também 

acessível em https://jornaleconomico.sapo.pt/noticias/responsabilidade-

empresarial-e-dever-de-diligencia-759978)  

§ Agosto de 2021 – Artigo publicado no “Jornal Económico”, na edição de 6 de 

Agosto, intitulado “Pandemia, (des)equilíbrio contratual e prudência do julgador” 

(também acessível em https://jornaleconomico.sapo.pt/noticias/pandemia-

desequilibrio-contratual-e-prudencia-do-julgador-770813)  

 

OUTRA INFORMAÇÃO 

 

§ Curso de Verão realizado na Faculdade de Direito de Lisboa da Universidade 

Católica, de 17 a 28 de Julho de 2000, com a participação dos parceiros do 

grupo E.L.P.I.S. (European Legal Practice Integrated Studies) e da Faculdade de 

Direito da Roger Williams University (Bristol, Rhode Island, U.S.A), 

subordinado ao tema: “Direito Comunitário/Direitos Humanos/Direito e 

Novas Tecnologias/ Direito do Ambiente” 

§ Bolseira de Doutoramento da Fundação para a Ciência e Tecnologia com início a 

2007 e termo em 2014 (período intercalado pela suspensão do contrato de 

bolsa, a requerimento da própria)  
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PRÉMIOS 

 

§ Vencedora do Prémio IAB 2017 | 3.ª edição – Categoria de Dissertações de 

Doutoramento (com a Dissertação intitulada A fraude à lei no Direito Civil 

português/Em especial, como fundamento autónomo de invalidade negocial) – 

organizado pelo Instituto do Conhecimento Abreu Advogados 

  

 Lisboa, Outubro de 2021 

 

 

 


